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13.4.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.
13.4.1.6. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional

como responsável tecnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem

nessa condição serão inabilitadas.
13.4.1.7. No caso de comprovação da capacidade tecnica da licitante e dos profissionais ern serviços

realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente

regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompaúado por tradução
juramentada.

13.4.1.8. Os atestados de capacidade técnica da empresa licitante, deverá ser devidamente

certificado pelo CREA, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características
sernelhantes ao objeto ora licitado.
13.5. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60

(sessenta) dias, contados da data de sua expedição.
13.6. Após a diwlgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para encerramento do cadastro da proposta.

13.7. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
13.8. O licitante declararâ em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
13.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até o

encerramento do cadastro da proposta.

13.10. Os documentos que compõern a proposta do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

13.11. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encamiúados pelo licitante melhor
classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas

contados da solicitação do Agente de Contratação no sistema.

14. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no ceÍame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
l4.l.l. Sisterna de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF
14,1.2, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNIA) do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
14.1.4, Lista de lnidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.
14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de

Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das

consultas especificadas no item 14.1 pelo licitante nos documentos de habilitação.
14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos ern Anexos.
14.4. Será inabilitado o licitante que não comprovÍu sua habilitação, seja por não apresentar
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
14.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados ern original
baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento teúa o QR CODE, será

veriÍicado através deste sua validade, e podendo também, a empresa ser diligenciada para a
veracidade do documento apresentado no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação,
e sanções administrativas.
14.7. Será verificado se o licitante apÍesentou as declarações anexÍs ao edital, seu

compromisso em atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n" 14.133, de 2021).
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendern a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infialegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.
14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
14.12. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

sistema eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
14.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item - HABILITAÇAO, e

subitens: Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico-
Financeira; Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser encamiúado em PDF
enviados por meio do sisterna, em formato digital pelo sistema eletrônico.
14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo ó4 da Lei Federal
n'14.133, de202l.
14.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
14.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
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14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público,
deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente

seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua

ernissão, à exceção de atestado (s) de capacidade tecnica que não será(ão) objeto de aferição quanto

a esse aspecto.
14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;
14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão

estar:
14.24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço

respectivo;
14.24.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forern emitidos somente em nome da

matriz.
14.23. O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer

tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe
pÍazo pra atendimento.
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante,
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a

habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação.
14.27. O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

15. -DO PARECERTÉCNICO
15.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encamiúará o processo ao Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura e

/setor de engeúaria, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do

Lote.
15.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao

Agente de Contratação, pam que este realize nova negociação com as dernais empresas, obedecendo

a ordem de classificação.
15.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas

vencedoras.

16. - DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugrar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei Federal n' 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 ([ês) dias úteis antes da data

da abertura do certame.
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: próprio sistema hrt //novobbmnet.com.br até às 23h:59min do

3' dia útil antes da data da abertura do certame;
16.3.t. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ceÍame.
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16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16,3.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

17. _ RECURSOS ADMINISTRATryOS
17.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo

mínimo de 00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará
o disposto no artigo 1ó5 da Lei Federal n' 14.133, de202l.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização da

concorrência Eletrônica para a apresentação das razões, por meio de mernórias, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que

começarão a coÍrer no término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata
dos autos.
17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n." 14.133121, devendo o licitante
manifestar-se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sisterna

Eletrônico.
17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o
direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.
17-4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente
de Contratação, disporá do prazo de 03 (rês) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,
por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as dernais desde logo
intimados para apresentar as contrarrazões ern igual número de dias.
17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do
direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora.

17,6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.

17.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
17.8. Não serão coúecidos os Íecursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem

como os encamiúados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeção, veúa apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
l7.ll. Os autos do processo permanecerão com vista Íianqueada aos interessados no sitio
eletrônico https://novobbrnnçt çqm.bl.

18. - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18.1. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade
competente.
f8.2. A homologação da licitação e de responsabilidade da autoridade competente e só poderá
ser realizada depois da adjudicação do objeto ao pÍoponente vencedor.
18.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e
homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatrírio a assinar a o contrato dentro do
prazo de no máximo,05 (cinco) dias uteis, a contaÍ dadata em que o mesmo for convocado para
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fazê-lo junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.
18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar ou não aceitar ou não retirar
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas

pelo licitante vencedor.
18.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo
manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como
desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
18.6. Multa de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;
18.7. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco)
anos;
18.8. A multa de que trata o item I 8.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do
interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19. DACONTRATAÇAO:
19.1. Exigência de Suporte Local
O CONTRATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execuçâo do
contrâto, por meio de um ponto de apoio fÍsico no município de Icó-CE' equipado com
materiais, ferramentas e pessoal qualificado, garantindo pronta resposta a demandas
emergenciais e continuidade dos serviços de manutenção predial.

19.2. Comprovação
No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem a estrufura proposta. tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fomecedores ou parceiros locais;
- Inventário de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento.

19.3. Flexibilidade e Avaliação
A CONTRATANTE avaliará a adequação da altemativa operacional apresentada, considerando a

natuÍeza e complexidade do objeto, bem como o risco de intem:pção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:
- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou
- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.

19.4. Fundamentação
A exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2', da Lei n'
14.133/2021, que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência tecnica, o
edital deve definir o local de realizaçào dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de

técnico ou a existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as

necessidades da Administração. Essa exigência tambem está aliúada com os princípios da
Vinculação ao Objeto (Art. 5', IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas
ao objeto licitado; da Eficiência (AÍ. 5', Ill), que busca a melhor relação custo-beneffcio; e da

Economicidade (Art. 5', II), que visa reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Portanto, a cláusula
proposta está em conformidade com a legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda
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que exigências operacionais sejam proporcionais e justificadas pelo interesse público.
19.5. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos

dispositivos da Legal: Lei Federal n' 14.133 de 0l de abril de 2021 e Lei Complementar n" 123/06,
alterada pela Lei Complementar no 14712014, de 07 de agosto de20l4.
19.6. A ernpresa deverá comparecer no prazo miíximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.
19.7. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura

do contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à

conffatação e estará sujeita às penalidades previstas neste edital.
19.8. Nas hipóteses de recusa do adjudicatrírio ou do seu não comparecimento para assinatura do

confato ou retirada do empeúo, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de

manutenção da habilitação, bem como a situação prevista no item 18.4, e nos itens 19.1 ao 19.4,

será convocado o licitante que teúa apresentado a segunda melhor ofeÍa classificada, obedecida às

exigências de habilitação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário.
19.9. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato
com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, san prejuízo
da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no

certame.
19.10. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por
escrito e tambár integrará o Contrato.

20. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVÀS E SANÇÕES
20.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
20.4.1. Deixar de entregfi a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;
20.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
20.4.2.1 . Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
20.4.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
20.4.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
20.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retiÍar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
20.5.2. ApresentaÍ declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
20.5.3. Fraudar a licitação
20.5.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, ern especial
quando:
20.5.4.1. Agir ern conluio ou ern desconformidade com a lei;
20.5.4.2. Induzir deliberadamente a eno no julgamento;
20.5.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustÍar os objetivos da licitação
20.5.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n.' 12.84ó, de 2013.
20.6. Com fulcro na Lei Federal n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáLrios as seguintes sanções, sern prejuízo das

responsabilidades civil e criminal :

20.6.1. Advertência;
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20.6.2. Multa;
20.6.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
20.7. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.7.1. A natureza e a gravidade da inÍiação cometida.
20.7 .2. As peculiaridades do caso concreto
20.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
20.'7 .4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
20.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍÍnas e
orientações dos órgãos de controle.
20.8. A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no pÍltzo miíximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial,
mediante avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor.
20.9. As sanções de adveÍência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade

de multa.
20.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infiações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 05 (cinco) anos.

20.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como

pelas infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais gtave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da

Leinj 14.13312021.
20.13. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita neste edital,

caracteizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
20.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabili zaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
20.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

adveÍência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

20.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data da intimação, e decidido no pr.Lzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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20.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

20.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integÍal dos danos causados.

20.19. Dernais sacões conforme minuta contratual.

2I. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
21.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato.

22. SUBCONTRATAÇAOESUB.ROGAÇAO
22.4. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços

objeto deste Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia
autorização, por escrito, observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar
com o terceiro a quem subcontrataÍ, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato
original firmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não
poderá ultrapassu de 300Á (trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada
pela Prefeitura Municipal.
22.5. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente

abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade

técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal do serviço de que trata
este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços conratados.
22.6. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única
responsável perante a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de anpresa a ser

subcontratada para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.
22.7. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir
que o pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam à

comprovação de suficiência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer

membro da equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado.

23. - DISPOSIÇOES GERAIS
23.4. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complernentar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação quedeveria constar
originalmente da proposta.
23.5. A criterio da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acrescimos

ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n" 14.133/21.
23.6. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições
desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.'14.133121.
23.7. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão
prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.
23.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base

na legislação em vigor.
23.9. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da

responsabilidade da AdjudicatriLria a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
23.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar-se-á
no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.
23.8. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao

prestados pelo E-mail: cplico2023@gmail.com.
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23.9. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogír o prazo para

recebimento da DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇAO ou da PROPOSTA COMERCIAL,
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer propostq caso tome coúecimento de fato
que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.

n.10. É. facultada à ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação, ern

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou
exames que visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das

decisões compete exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão
posterior de dãcumento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇAO ou da PROPOSTA COMERCIAL;
23.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou

adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de

esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação
das propostas. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a
formulação das propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios diwlgada
originalmente a licitação, reabrindo-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas.

23.12. Caso ocoÍram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contração
poderá deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros
motivos que não comprometam a lisura do certame.

23.13. A, Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a

segunda classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual

original previsto, nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço,

conforme disposto no art. 90, § 2'da Lei Federal n" 14.13312021;

23.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n". 14.13312021.

23.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução

dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.

23.16. A Contratante Íeserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender

às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.
23.17. A, Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a

terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contÍatados, isentando

a Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir ern decorrência dos mesmos.

23.18. A Contratada será a única responsável para com seus anpregados e auxiliares, no que

conceme ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do

trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas

de segurança do trabalho, prevista na Legislação Federal (Portari a no. 3.214, de 8.7.78, do

Ministério do trabalho), sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por
parte da Contratante ou rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
23.19. A Contratada, uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e
constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante.
23.20. Caso a Contratada teúa sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo mríximo de 15

(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, on Município de Icó - CE, para

manteÍ todos os entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.
23.21. Fica expressamente vedada a subcontrataÇão, sem prévia, expressa e escrita autorização da

Contratânte.
23.22. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal rf. 14.13312021, que regulamenta
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as licitações e contÍatações promovidas pela Administração Pública.
23.23. Fazem paÍe integrante deste Edital os seguintes documentos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contratol
ANEXO lll - Modelo de Declaração sobre Empregados Menoresl
ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivosl
ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;
ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços:
Anexo VII - Modelo - Declaração - ME ou EPPI

ANEXO VIII - Modelo de Declaraçâo de Atendimento ao Decreto N'7983i2013;
ANEXO IX - Planilhas orçamentárias. especificações técnicas. plantas e demais documentos
cantantes do Processo.

24. DOFORO
24.1. Fica eleito o foro da cidade de Icó - CE. como o único competente para dirimir quaisquer

dúvidas ou questões oriundas deste processo.

Icó - CE, 16 de Março de 2026

{.Y.{ü\úe %
MICHELLE ROQUE GUEDES

Agente de Contratação
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

PREÂMBULO: Apesar do Estudo Técnico Prcliminar - ETP ser um documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contÍaação, pa.ra o presente cslto

o ETP seal dispensado. por trataÍ de hipotese prevista no § 3" do art. 18 da [,ei no

Â.l33nDzl, haja vista está deÍnonstada a inexistência de prejüzo para a aferição dos

padrões de desempeúo e qualidade almejados uma vez que o seu contetdo enconlra-se

devidamente instnrído no Anteprojeto e Projeto Básico. bem como constar a pÍeüsão dâ

soluçâo no PCA de 202ó.

l. DEFTN!ÇÃO DOOBIETO:

I .l . O objeto da presente licitação ó a CONCLUSÃO DA CRECHE M§NINO DO

IcÓ. No MUNICÍPIO DE ICÓ-CE.

1.2. Os documentos auxiliarcs e os parâm€tos utilizados para a obtençio do valor

global de rcfetência, nos termos do artigo 23 da l-ei n' 14.133t2021.

1.3. O contraro terá vigêrria de 12 (dozc) EGIcJ, conlâdos a portir da sua assinatuÍa nos

termos do artigo 105 da lri no 14.133D021, ou aindB de acordo com o cÍonograma

fisico-financeiro.

2. FUNI'AMENTAÇÂO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. A FrmdamenÍaçâo da Contrataçâo e de seus quanütativos eÍrconEa-se

pormenorizada an tópico específico do Anteprojeto e Projeto Básico.

2.3. JU§TIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.3.1 . A contratação de emprcsa especializada para a Concludo dr Crcche Mcnino do

Icó, no muuicípio de Icí. Justifica-se em razb da necessidade de asscgurar a entrega

de um eqüpamento público essencial para a comunidade.

2.3.2. A referida obra, ao ser concluída permitirá ampliar a oferta de vagss ns edtrcsção

infantil, atendendo à crescente dernanda da população local e garanlindo à crianças

melhorcs condições de acesso ao ensino em ambiente adequado, segrrro e de qualidade.

2.3.3. Além do impcro dircto na melhoria da cducação básica municipal, a corclusâo

do empreendimento Íeprescnta a coÍrcta aplicação dos recursos públicos já investidos oa

eupa inicial da obra evitando a deteriomçáo da estrutura existente e o coosequente

desperdício de paaimônio público.
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2.3.4. PoÍtânto, a contrataçâo propo§ta configura-se como medids de gesão

rcsponsável, assêguÍando a continúdde da política educacional do Município, a

valorização do patrimônio público e a melhoria da qualidade dos serviços prestados à

população.

2.4. ENQUADRAMENTO DA CONTRATAÇÃO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOIX)

4. REQUISITOS DE CONTRÂTAÇÂO

4.1 . Os requisitos necesúrios para a prescnte contratação silo:

4.1.1. A empÍ€sâ para realização do objeto seni selecionada através do proc€sso

licilatóÍio na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, cujas regras

serão prcvistas no edital.

4.1.2. A vencedora do cerlarne deven{ compmvar todas as exig&rcias de habilitaçâo

preüstas de forma detalhada no edital, para que. após a sua devida avaliaçâo, eseja 8ptâ

a assüu.r o contÍato com a Prcfeitura Municipal de Icó.

4.1.3. Os critérios de habilitaçâo jurídica, fiscal, social e trabalhi*a, econôoico-
firunceira, técnica-operacional e técnico-proÍissional a serem atendidos pela con[atada
serão prcvistos no edital.
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A contrataçilo fundamenta-se no artigo 28, inciso II, combinado com o aí. 17, § 2", da

ki n" 14. l3312 l .

3.1 A conclusão da Creche Menino do lco. no Munic{pio de Ió - Ce. A enttegÀ de run

equipamento público essencial, voltado à promoçâo do cnsino na primeira inÍârrcia, em

conformidade com os psdÍões estabelecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolúmento

da Educação (FNDE).

A implantação da escola respeitou as características topográficas do tetreno e o

contexto ubano do cônjulrto sol nascenre- Ió{e. com acessos organizados, circul4ão
eficiente e integraçâo com o enlorno. O sistema construüvo adotado é raciorulizqrlo,

com uso de Ínâleriais padronizados, de fácil manutençlo e dtrrabilidade, favoreceodo a

sust€ntabilided€ e a economia na operaçáo da unidâde.

Com essa cnftga, o município amplia sigrificativamente suâ capacidade dc

atendimento à educação infantil, pmmovendo inclusil,o social, forialecimenlo da

comunid* e garantia do dircito à educáção de q',o1i66" desde os primeiros mos dc

vida. Representa assim, uma solução complet4 eÍiciente e nlinhnrle às düctrizes de

infraesmmra educacional contemporânea-

Y
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4.2. SUBCONTRATAÇÁO:

4.2.1 . Não é a&nitida a subcontratação do objao contratual

4.3.1. Não Será exigida a garantia da conuataçâo dc que tÍaralÍr os art. 9ó e seguintcs

da [-ei no l4.l33l202l.

s. f,xECUÇÃO IX) COI{TRATO

5.1 A execuçâo do contrato decorÍenle da prcsente contratâção dar-se-á em rcgime de

empreitada poÍ pÍeço global, abrangerdo todas as elapas rrccesúrias à conclusão da

creche menino do icó. localizada no conjunto sol nascente, no Municipio de lcó/CE, cm

conformidade com o p§eto brlsico, mernoriais descritivos, especificações técnicas.

planilhas orçamentárias e demais documentos inlegrantes do processo licitatório.

5.2- A empresa contralada deveú execrÍar os serviços de acordo oom as mrÍnas

tccnicas aplicáveis, obscrvando os critérios de qualidade, sêguraÍlça e dcsernpeúo

definidos pelos órgãos reguladores e pelo Muaicípio de Ió/CE.

5.3. A contratada se obriga a fomecer toda a mfu de obra, equipmeotos, materiais e

insumm necessários à perfeita execução dos serviços, bern como manrcr no local

engeúeiro rcsponsável técnico regisuado no CREA, ern codormidade com a legislação

vigente.

5.4. O descumprimento parcial ou lqlal rlaq obrigações assumidas pela contratada

sujeitaní a mesma âs penalidades prcviías em contrato e na legislaçâo vigente.

ó - GESTÀO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍres, de acordo com as cláusulas

&vençadss e âs norlus da lri no 14.133, & 2021, e calt parte respoderá pelas

conseqrÉnciss de sua inexecr4ão total ou parcial.

6.2. As comunicações entr€ o órgão ou eotidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempc qu€ o sto cxigir tal formalidade. admitirdo-se o uso de mensâgem

eletónica para esse fim.

6.3. O CONTRATANTE podera convocaÍ repÍes€nlanlê da ernpresa para adoção de

proüdências que devam ser cumpridas de imodiato.

Rü. Ilidio Suprio,2l3l - Ccotm - CEP: í3.{XHXXI - Ió\CE
CNPJ: O7.óó9.ót2llllXlt-79 - TEL: (t8) 3íl-1508

SiG: ww.ico.ce"gw.br/
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6.4. A formalização da contrataçâo ocorrerá por meio de termo de con§ato ou

in*umento cqúvalente-

ó.5. Após a assinatura do contrato ou instsumento equivalente, o CONTRATANTE

@ convocar o representânte da empresa CONTRATADA para rcuaifu inicial pra
apresentaçfu do plano de fiscalizaçâo, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais. dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias paÍa execuÉo do objao, do

método de aferiçito dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.ó. A execução do contrato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca(is) do

contrato. ou pelos respêctivos substitutos (t €i n' 14.133, de 2021' aí. I I7' câpd).

ó.7. O 6scal técnico do contrato acompanhaÍi a execuçllo do contrato' para que sejam

cumpridas todas as condições esabelecidas no contralo. de modo a asseguraÍ os

melhores resultados para a Adminisuação.

ó.7.1. O fiscal récnico do contrato anotará no histórico de gcrerrciamanto do contrato

todas as ocorrências relrionadas à execução do contrato, com a &scrição do que for

necessário para a regularizaçe das faltas ou dos defeitos observados. (l*i no 14.133' de

2021. aÍt. I I7, §1");

6.7.2. Identifrcada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contsato

emitirá noüficaçôes par,a a correção da execr4ão do contrato. determinardo prazo para I
correção:

6.7.3. O fiscal técnico do contrato inforrnará 80 gestoÍ do cootato' em tempo Mbil a

situação que dcrnandar decisllo ou adoçâo de medidas que ultrapasscm sua compeÉncia'

para que adote as medidas necessárias e sEn€âdora§, se for o caso;

ó.7.4. O gestor do confrto acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contralo e as medidas

adotâdas, infomrando, se for o caso, à auoridade supcrior àluelas que ultrapossarcm a

sua compeÉncia;

6.t. O fiscal administrativo do conúato verificani a manutenção das condições de

habilitaçâo da contratadâ, acompanhrrá o empcnho, o pagâln€nlo, as garantias. as glosas

e a formalização de apostilarnento e termos aditivos. solicitando quaisqus docurnerrtos

comprobatórios peainentes, caso necessário.

Rue füdio Srnprio,2l3t - Cêltro - CEP: ó3.43G{Xl0 - ló\CE
CIIPJ: 1I7.6ó9.óülÂXXll-79 - TEL: (8E) 35ól-líE

Sit€: wwr.ieo.c!.gov.br/
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do conÚalo ahranl tempestivamente na solução do problema. repoÍtando ao gestor do

contÍato para que tome as providências cabíveis. quando ultrapassar a suâ cômp€tên§iq,

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acomporrhâmento e

fiscalizaç5o do contralo coÍteÍdo todos os registros formais da execução no hisrórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordern de serviço, do rcgistro dc ocorÉncias,

das alterações e das prorogaçôes contratuais, elaborando Íelctório com vistas à

verificaçâo da necessidade de adcquações do contrato para fins de atcndimcnto da

Íi nalidade da administração.

6.9.1. O geíor do contrato eompEnhârá a manutençâo das condiçôes de tubilitação da

contratada. para fins de ernpenho de de.spesa e pagamento, e anotará os problanas que

obstern o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relaório de riscos

eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá docuÍrento comprobalório da avalia4ão Íeslizada

pelos fixais tecnico. administrativo e setorial quanto Íro cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com mençâo m seu desempenho na execução contrâluâl'

baseado nos indicadores objetivamenle definidos e afcridos, e a everrfirais pcnalidades

aplicadas. devendo con§ar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

ó.9.3. O gesor do contÍsto tomârá providências para a fornulizaçâo de prmesso

administrativo de rcsponsabilizrção para fins de aplicaçáo de sançôes, a ser conduzido

pela comissâo de que nata o aí. l5t dâ Lei n" 14.133. de 2021, ou pelo agenu ou pelo

setor com comÍretência para tal, confonne o cáso.

6.t0. O gesor do contrato deveú elaborar relatório final com informações sobre a

consccuçâo dos objeúvos que tenham jusrificado a contrataçâo e eventuais condutas a

screm adotadas para o aprimorarnento ars atividades da Admiíistração.

6.1l. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍtincnte paÍa a formali""fào

dos procdimentos de liquidaçâo e pegâmento, no valor dimensiorudo pela fi§cslização

e gestão nos termos do contrato.

contrato

6.12.1. A indicâção ou a manuteÍsâo do prcposo da emprcsa poded ser çgc,'sada pelo

órgão ou entidsde, desde que devidamentc justificad& devendo a empresa dcsignar

outro para o exerçício da atiüdade.

Rrr llirtio Sonpeio,2l3l - CcrtÍo - Cf,P: ó3.,(XHXtr - Ió\CE
CNPJ: 07.ó69.6t2/0001-79 - TEL: (88) J56r-lí[

§ie: wrrr.ico.cr.gc.br/

6.12. A CONTRATADA deveni manteÍ preposto para represenú-la na execução do
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7 - MEDIÇÃO E PAGAIVIENTO

7.1. As medições s€rb feitâs de acordo oom o cronogrÀnu financeim a scr elaborado

pela fiscaliz^çilo quando na emissib da Ordem de Serviços, sernpre que as etapas forern

concluídas e constarão de folhas-rcswno, conlendo a relação de serviços, conforme

Cmnograru.

7.2. O Municipio pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o proço

inregrante da proposta aprovada, ressalvda a incidência de rcajustamento e a ocorr€lcia

de imprcvistos.

7.3. Fica expÍessamerte estabelecido que os pÍeços por solqão globalizada incluam a

sinalizaçilo provisória. todos os insumos e transportes! bem como imposms, taxrs,

cuíos financeiros, lrrcros e bonificaçôes, custos de materiaiq eqúpamentos e mão de

obÍa a s€rem aplicados. de acordo com as condiçõcs previstas nas *peciÍicaçõcs e nâs

normas indicadas no Edital e mais docrmrntos da licitaçáo, constituindo assim sua

única remuneraçâo pelos trabalhos contratados e executados.

7.4. Obedecido a @em de Serviço expedida. seá pnrcedida á medição dos serviços.

Emitido o atesudo de conformidade, a detentora da ata deverá apÍ€senlar as Írotas

fiscais correspondentes à mediçâo.

7.5. IX) RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DA OBRA

7.5.1. Os serviços setâo rcc.ebidos provisoriamente, em alé o 5 (cinco) düs do depois da

pre$açâo dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, medisnte teÍlros dctalhados.

quando verificado o cumprim€nto das exigências de caráler lécnico e adminisfr*ivo.
(AÍt. l,+0, I, a, da tÉi n" 14.133).

7.5.1.1. O fiscal técnico do conlrato ÍealizaÍá o recebimento provisorio do objelo do

contrato mediante termo detalhado que comprcve o cumprimento das exigências de

carárcr técnico.

7.5.1.2. O fiscal admioistruivo do conruo realizaná o recebimento proüsorio do objeto
do conúalo mediante termo detalhado que comprove o cumprimcnto das exigências de

caráter adÍninistÍalivo,

7.5.t.3. O fiscal s€torial do contrato. Í€alizani o rccebimento pmvisório sob o ponto de
üsta récnicô-

Ru llidi,o Sorprio, 2l3l - CartÍo - Cf,P: ó3.rt30{Xlíl - Ió\Cf,
CNPJ: 117.6ó9iÍ2l001-79 - TEL: (8t) 3!rr-rílB

llilc: wwico*e.gov.br/
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7.5.1.4. Para efeito de rccebimeno provisório, ao Íinal de cada período de faturarnento'

o fiscal t&nico do contralo irá apurar o rcsultado das avaliações da execução do objeto

e, se for o ca:n, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previslos, que podení resultar no

redimensionamento de valores a sarom pâgos à conUatada, registrando ern relatório a

ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. qrundo em desacoÍdo

com as especificaçk constantcs neste TeÍmo de Referência e n8 proposê sem

prejuízo da aplicaçâo das penalidades.

7.5.2. A obra seú recebida deÍinitivamente no pÍazo de 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisorio, pelo gestor do contrato, após a verificaçllo da qualidadc do

serviço e con§êquente âceitação mediante termo detalhado, obedec,endo os seguintes

procedimentos:

7.5.2.1. Emitir documenlo compmbatório da avaliação reali.-de pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver. no cumprimento de obrigaçôes aszumidas pelo

cotrtratado, com menção ao seu desernpenho na execr4ão contratual, baseado ern

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eveatuais pcnalidades aplicsdas,

devendo constar do cadastro de atesto d€ cumprimenlo de obrigações, conforme

rcgulamento.

7.5.2.2. plealbzr a análise dos rclatórios e de toda a documenlação apresentada pcla

fiscalizasão e, caso h{a irrcgularidades que impeçam a liquidaçUro e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contatuais peÍtincntes, solicitando à CONTITATADÀ por

escrito. as respectivas corÍeções;

7.5.2.3. Emitir Termo circunstanciado para efeito de reccbimeflto definitivo dos

sendços prestados, com base nos relaórios e documcntações aprcsentadas;

7.5.2.4. Comunicar a CONTRÂTADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura' com o

valor cxato dimensionado pela fiscaliz4ão.

7.5.2.5. Enviar a documentação pertinenrc para a Iiormalizaçâo dos proccdimentos de

liqúdação e pagamento. no valor dimensionado pela Íiscalizaçno e gestão'

7.5.2.6. Nenhum prazo de rtcebimento ocorrení enquanto pendente a solr4ão' pelo

contÍatado, de irrconsiSências veriircadas oa execuçâo do objeto ou no insirumeato de

cobrança-

Rrr llidio Smprfu' 213! - Ccrtro - CEP: í].'B&{XX) - Icti\CE
CltIPJ: 0?.óó9.6t1!/üXtl-79 - TEL: (8E) 3361-1308

Sitt: w*r jcorc.Sov.br/ Y
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?.5.3. o recebimento provÍsorio ou definitivo não excluini a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidlde élico-pÍoÍissional pela

perfeita execução do contralo.

7.ó. DO FATTIRAMf,NTO

7.6.1. Após comunicação do gestor do crntrato e no prazo de ató 2 (dois) dias úrcis' a

CONTRATADA deverá apresentar làtura ou nota fiscal deüdamente discriminada' em

nome da Prcfeitura Municipal de ló, inscrita no CNPJ n' 07.6ó9.6870fl)l'79'

acompBnhada das respectivas comprovações de rcgularidadc persrte a Receita Fedcal

(e [NSS). FGTS e Jusiça do Trabalho (CeÍidâo Negativa de Débitos Trsbslhi$8s

(CNDT) - Lei n' 12.440/2011).

7.6.2. A Nota Fiscal deve coresponder ao objeto recebido e respectivos valores e

quaítitativos apurados pela fi scalização.

7.ó.3. No caso de diveryênci4 especialmente quando houver adimplemento parcial' o

CONTRATANTE notiÍicará a CONTRATADA a sanar o probl«na em 2 (dois) dias

úteis. com suspensâo do prazo de pagamento.

7.ó.4. Csso a CONTRÁTADA sêja optatrte pelo Sistema lategrado de Pagarnento de

knpostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Poíe -
SIMPLES, deverá apresentar com a Nola Fiscal a devida comprovação a fim de eütar a

Íetenção na fonte dos tribufos e contribuiçõcs, de acordo com a Lei Complcrnentar no

t23nffi.

7.ó.5. Qrundo do pagamenlo da fatura ou nota fiscal serÁ efetuada a retcnçâo dos

valorcs corrcspondentes a úibutos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.ó. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e

juros de mora de fibutos e contribuiçôes sociais, decorrentes de enmge de faturamcnto

êm atrsso, con{igurado por prazo inferior a l0 (dez) dias corridos do vencimento da

obrigsção.

?.7, DAS CONDIÇÔES DE PAGAMf,NTO

7.7.t. O pagaÍrento à CONTRATADA scú efetuado pelo(s) scwiço(s) cfetivamente

prestado(s) em moeda nacional, no prazo de aÉ 30 (trinta) dias corridos contar do atesto

da Fatr.ra/Nota Fiscel, por meio de deposito em conta'oorerte , mediante OideÍl

Barrcária.

Rur llfrlio Srapeio,2l3l - Certro - CEP: ó3.43&{lül - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.ót2/0001-79 - Tf,L: (t8) 3§ó1-1308

Site: www'ico*c.gov.br/
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7 .7.2. O pâgamento poded ssr efetusdo psrcialmenle na pendência de liqui@fu de

quslqueÍ obrigação financeira qtre for imposta à CONTRATADA, em viÍtud€ dc

pemlidadê ou inadimplência. s€m qu€ isso gerc diÍ€ito a rcréscimos de qualqucr

natuÍsza.

7.7.3. Qualquer atraso acarretado por paíe da CONTRATADA na aprcsentação da

fatura ou nota fiscâl. ou dos documentos exigidos como condiÉo par& pagamento'

importará ns int8rrupção da contagem do prazo de vencimento do pagsmento, iniciando

novo prazo aús a reSulaÍizaçâo da situação.

7.7.4. Parz efeito de pagameÍrto, considerar-s€-á paga a fatura na data da €mis§âo da

Hem Banciâria

E - SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Foror dc sclcçlo e critério de julgrn.oto d. proPost'

8.1. o fornecedor seni selecionado por meio da realizaçâo de procedimento na

modalidade CONCORRÊNCIA. sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério

de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

f,ígêncirs de hebüteçIo fircrl' sociel e tnbrlhistr
8.2. Para fins de habilitação jurídica fiscal, social e trabalhist& deveni ser observado os

requisitos exigidos em edital.

Qudiíicrçfo Econônico-Finracein
8.3. Para fins de qualificaçào ecoúmico-financ€ira. deverá sêÍ okvâdo os rcquisitoe

exigidos em edital.

QofillcrÉo Técrhr-Pmfirriord
g.4. para Íins dc qualificaçâo técnica deveú ser ob§eÍvado o§ rcqui§ilos exigidc em

edital.

9 - ESTIMATIVA DO PREÇO.

9.1 . Conforme planilha bársica orçamentária o valor global estimado da contrars{ão é de

IUS 1.969.t90B? (Um milhlo, úovecentor e sca!êÍt|. trove Elln oitocaDtos c Dovetrtr

rrrk c novetrtr e srtc centwor-)'

Rn üirrio Srnpdq 2l3l - Certm - cEP: ó3.{30'000 - Icó\CE
CnrPJ: ll7.óó9.682/fiX)l-79 - TEL: (t8) 35ór'l5m

Silc: rrw.ico.ce.gov.br/
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ro - ADEQUAÇÃO OnÇAMnxrÁru1

ORGÃO: 13- secretaria mtmicipal de Educação

UNID. oRÇAMxTÁXl* 13,02- Fundo Municipal de Educação

PROJETO ATIVIDADE: 12.365'0271.1.014.000G Construção de um CentÍo de

Educação tnfantil

ELEMENTO DE DESPE§A: 4.4.90.51.00 ObÍa e Insralações

FOI{TE DE PAGAMEI{To: 1.570.0000.00 - TransfeÉncias do Governo Federal

Referentes a convênios e outÍos RePasses Vinculados a Educação'

rcó-CE. ff a, C(-*zozo.
RESPONSÁVEL

Miítlly
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MATRIZ DE RISCO

CONCLUSÂO DA CRECHE XENINO DO ICÓ. NO IIIUNICÍPIO DE

Categoria Descrição do Risco Prob:bili
dade

Impacto Nlvel
de

Risco

Parte

Responsável

EsFatégia dê

Mitigação / Ação

Prevên§va

Técnica lnconsistências nô

proiêto executivo

ou necessidade de

aiustes durante a

obra

Médiâ Alr, Alto Coatratante Reüsáo prévia do

proieto;
acompanhamento

t&nico constante.

Técnica Utilização de

materiais forà das

especificaçôes

técnicâs

Média Âltâ Alto Contratadâ IiscalizaÉo contínua;

exigência de amo§tras

e ensai,os de qualidade.

Prazo Atrasos deúdo a

fatores climáticos
(chuvas intêÍlsâs)

Média Mádia Médio Compaftilha
do

Planeiamênta do

cronograma com

margens de segurança:

monitoramento
meteoroló8ico.

Prâzo Atrãsos

decorreltÊt de

falhas na gestão da

contratada

Alti Atta Alto Contratada Contmle de

cronogra.ma ffsico-

ânanceim; aplicâção

de penalidades

conÍorme contrab.

Financelro Aumento
inesperado dos
custos de imumos
ê materiais

Média Média Médio ContrataÍlte Aplicação de índice de

reaiuste con§'aüral;
plâneiamento

orçamenlário
preventivo.

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - lco\CE
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*§-cE,dde o( de2o26.

Mirelly Mef,ios Brtistr
SECRÉTÁRI.A

luídico lmpugnaçôes ou

quêstionamentos

durante o
processo

licitatório

Baixa Médiâ Baixo Contratante Cumprimento integrâl
da lri nc 74.133 /ZOZ7
e parecer jurídico
préüo.

Ambiental Geração

inadequada de

resíduos ou

impactos

ambientais
negativos

Média Módiâ Módio Contmtada

Squrança
do
Trebelho

Acidentes de
trâbalho ou

descumprimento
das normas de

segurença

Media Alta Alto Contratada Adoção de PCMAT,

PPRA e forne€imento
obrigatório de EPIs.

Social Reclamações da

comunidâde por

ruÍdo, poeira ou

transtornos locâis

Módia Media Médio Compartilha
do

Comunicação pévia
com moradores e

adoção de medidas de

controle ambiental.

Contratual Rescisão

contratual por
inexecução ou

atraso excessivo

Baixa Altâ Medio FiscalizaÉo constante;
aplicafo de

advertêncies e

medidas corredvas
tempestivas.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N'
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N;
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
CoNTRATO N"_.

ANEXO II
MINUTA CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

. COM A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE , com sede na cidade de Município de

- CE, localizada na 

-, 

N'.-, Bairro 

-, 

inscrito no CNPJ (MF)

N" por meio do Exmo. Sr.- Municipal , brasileiro, casado, residente

e domiciliado nesta cidade, portador da caÍeira de identidade n'SSP/CE, e do CPF no, doravante

denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ..........., com sede e foro na cidade de

.......... Estado do ..........., estabelecida à.........., Do-, inscrita no CNPJ (MF) sob o no.............. e

lnscrição Estadual no........., aqui representada por seu (cargo, nome completo,

nacionalidade, estado civil, profissão, CPF: e n' do RG:. e endereço do representante), doravante

denominada CONTRATADA, em conformidade com as noÍÍnas da Lei Federal rf 14.13312021,

com as alterações nela introduzidas ate a presente data, as quais submetem as partes para todos os

efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de anpreitada
por preço global, regendo-se a contÍatação pelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO.
l.l. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de Empreitada

por Preço Global, os serviços de

Projeto basico e Anexos.
, conforme especificações técnicas do

L l .l . A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estão

nas especificações
cronograma fisico-

registrados no Edital da CONCORRÊNCh ELETRÔNICA N'
técnicas, memoriais descritivos, no projeto executivo, planilhas orçamentárias,

financeiro e nas cláusulas deste contrato e seus anexos.

1.1.2. O Contratante pagará a contratada o montande de R$

1.1.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos,
despesas indiretas (BDl), transpoÍes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas,

emolumentos legais, custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada

e alimentação da equipe de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciáLrios e

trabalhistas, seguro de qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS
ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravir
los e lucro, sendo de inteira responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em

momento algum e sob neúuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser

rõà.r
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transferidos ao Município De _, a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou
outras quaisquer decorrentes.
1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e

fiscalizadas pela Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA SEGT'NDA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição:
2.1.1 . PROCESSO ADMINISTRATIVO N" :

z.t.z. coNCoRRÉNCIA ELETRoN tcR N"-__,
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada;
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que

o encorpam.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA FORMA E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
3.l. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos
da licitação;
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda
corrente do País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada
no Contrato, em parcelas compativeis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor
competente da Prefeitura Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos:
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao

Departamento de Obras do Município de e protocolado.
3.4. A l" medição deverá ser apresentada após, no minimo, 30 (trinta) dias do início da obra e
abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
3.6.1 . não produzir os resultados acordados,
3.6.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas;
3.6.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizálos com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.7. Do recebimento
3.7.t. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
3.7.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados ern sua totalidade.
3.7.3. O contratado tambán apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
3.7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando veriÍicado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n' 14.133).
3.7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

Rua llidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.gov.br/

*:



râ

4"\
COVERNO MUNICIPAL DE ICÓ

Rua llidio Sampaio.2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - lcó\CE
CNPJ: 07.669.682tO001-79 - TEL: (88) 356I-I508

e

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

paga.
:.2-.0. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

3.7.7. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

3.7.8. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

3.7.9. Para efeito de recebimento prwisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho é qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previitos, que poderá ,.rultu. ,o redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, régistrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

3.7.10. Será cãnsiderado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último'

3.7.11. o contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em paft;, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais anpregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única medição de serviços até que sejam ianãdas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Receb'imento Provisório.
i'.1.O. e, fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório'

(Art. l l9 clc art. 14O da Lei n'14133,de2021)
à.z.rr. o recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis'

3.7.14. Os sárviços podãrão ser rejeitados' no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
i.Z. t S. qu-do a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter

o registrà, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fr."u'íiruçáo técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo'

3.7.16. Os serviços serão recebidos d-efinitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação dá qualidade à quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

3.7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fisca'lização, no cumprimento

de obrigações assumidas pelo óontratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual,

baseado' em indicadores àbjetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

3.7.1g. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Íiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contrat;ais pàin"nt"., solicitanáo à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;

3.7.19. Emiiir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas;

3.7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências vàrificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

3.7.21. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
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pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçao do

iírt

e*i#
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z
Ê o

contrato.
3.7.22. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo

mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e

dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da

ampliação do bern imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contÍatado

ficárá responsável pela reparação, pela correção, pela reconstruÇão ou pela substituição necessárias

3.8. Liquidação
3.8. I . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação.
1.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validâde;
b) a data da ernissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

3.8.3. Havendo eÍro na apresentação da Nota FiscaliFatura, ou cilcunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sern ônus à

contratante;
3.8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou' mediante consulta

ao-s sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei rf l4.l33l202l '

3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação ern licitação,

no ârnbito do óigão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
3.g.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
3.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bern como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

3.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
3.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento

de requisitos de habilitação.
3.9. Prazo de pagamento
3.9.1. O pagarnen"to será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção ânterior.

:.Ô.2. No 
"u.o 

á" atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados
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monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do indice IGP-M FGV de correção monetária.

3.10. Forma de pagamento
3.10.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito,

quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente-' mantida pela

ôONfRaf,COe junto ao Banco ..............., Agência, valendo a Prefeitura Municipal como

comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou

transferências bancárias.

3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
à.1O.à. Qrurao do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação- aplicável.

3.10.4. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.
f .iO.S. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

po, -"io de 
"clocumento 

oficial, àe que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
3.1l. Antecipação de Pagamento
3.1 1. I . A preiente contratação não permite a antecipação de pagamento'

Ordem de Serviço efetuada pelo Município de 

--'i.i.t. O prazo máximo p31.u i.rí"io dos serviçoúca fixado em l0 (dez) dias consecutivos, contados

a partir dà data de expedição da Ordem de Execução de Serviços;

4.i. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a

Ín*ut"nção de seu equitibrio ecoúmico-financeiro, de conformidade com o disposto no Art. 107'

da Lei Éederal n" ru.t:;,tzozt, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS.
contados do(a) assinatura do

" 14.133, de202l.
meses, após a expedição da

4.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX (XXXXX) meses

contrato, cabendo Pro rrogação, na forma dos artigos 105 e 1l I da Lei n

4.2. O prazo de execução da obra deverá ser de 

-

Prefeitura MuniciPal;
4.4. O contrato se extinguirá 05 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra.

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E

INSTALAÇÔES
5.1. A COIrÍTRATADA deverá utilizar na obraapenas materiais e equipamentos ern conformidade

com os padrões e noÍrnas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se

integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o

Anexo I do Edital.
5.2. O Municipio de 

-=- 
se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que

não estejam dentro das normasas 
". 

dos padrões tecnicos e de segurança exigidos e aplicados aos

."r-o.. respondendo a CoNTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas

vezes quantai necessárias foron e apontar a fiscalização do Municipio d",--- .

5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as

atividades necessárias:
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5.3.1 . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.

5.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas

condições de conservação, limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação

e/ou no Contrato.
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,

conforme modelo apresentado pelo Município de

5.6. As placas deverão estar instaladas ern até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da

respectiva obra;
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de

firmas fomecedoras, após prévio consentimento do DepartamentÔ'

5.8. Correrá po. 
"ontu 

àa CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilizaçãà do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as caÍacterísticas

o.iÀnuir, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o Departamento de obras, antes de

qualquer modifi caçào necessária.

CLÁUSULA SEXTA - CONtr.ORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

6. I Abster-se de oferecer, dar ou se ComprometeÍ a dar a quem quel que seja, tampouco aceitar ou

se comprometer a aceitar de quem queÍ que seja, por conta própria ou por intermédio- de outrem,

quulquà. pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer

"rpe"i" 
."iual"onados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado'

ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;

ó.2. Conduzir os seus negócio. de fOrma a coibir fiaudes, comlpção e quaisquer outros atos lesivos

à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n" 12.84612013,

abstendo-se de práticas como as seguintes:

ó.3. Prometer, áf".""". ou dar, dirãta ou indiretamente, vantagem indevida a âgente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
à.+. ôo.p.oruaamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática

dos atos ilícitos Previstos em Lei;
ã5. ôo.p.o.rudàmente, utilizar-se de interposta pessoa fisica oujurídica para ocultar ou dissimular

seus .eais i.,teresses ou a identidade dos beneficiiirios dos atos praticados;

6.6. No tocante a licitações e contratos:

6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;

ã-a. i.p"air, peiurbar ou fraudar a realiiação de qualquer ato de procedimento licitatório público;

Àfu*ui ou p.à"uru, afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer

tipo;
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

6.10. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública

ou celebrar contrato administrativo;
6.11. obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei' no ato

convoãatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou

fraudar o equilibrio econômico-financeiro dos contÍatos celebrados com a Administração Pública;

6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos'

ou intervir em sua atuação, inclúive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de

fiscalização do Sisterna Financeiro Nacional;
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CLÁUSULA SETIMA - RESPONSABILIDÀDE SOCIOAMBIENTAL
7.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a

flora existentes no locat de execução dos serviços' e mantendo o local de trabalho adequado às

exigências de limpeza, higiene e segurança;

7.2f Responsabilizar-se pela desmôbilização das estruturas de apoio que houver instalado para

executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, poÍ sua

culpa, teúa gerado impacto ao meio ambiente;

2.3. óonferiidestinaçãà ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originrlrios da

execução do objeto do contrato, nos termos dà Resolução CONAMA n" 30712002, obedecendo' no

que couber, aos seguintes procedimentos:

i.3.1. Resíduos C1asse A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados

ou reciclados na forma de agregados, ou encamiúados a aterros de resíduos classe A de

preservação de material para usos futuros;

7.3.2. Residuos classe B (recicláveis paÍa outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

7.3.3. itesíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que'permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as norÍnas tecnicas específicas;

7.3.4. Resíduos classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, ráutiúados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específtcas.
7i. Co.prouu. que todos os resíduos removidos estão acompaúados de Controle de TranspoÍe

a" n".iaío. (CTR), em conformidade com as norrnas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de

7.5 Resíduos da Construção Cíil, ou ao Pràjeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, conforme o caso;

7.6.Assumir,semônusparaoCoNTRATANTE,asmultasquevieremaseraplicadaspeloórgão
ambiental federal, estadual ou municipal.

CLAUSI.J LA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL

8.1 . Após a assinatura do Contratoe precedend o a expedição da competente Ordem de SeÍvtço para

inicio da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de

Obras doMunicípio de ara discussão e esclarecimentos que se fizerem neces sanos,

quanto ao projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de

Obra, onde será feito o registÍo do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.

8.2. A CONTRATADA deverá apÍesentar ao Município de _'-- , em um prazo mríximo

de 03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço' as Anotaçõe s de Responsabilidade

Técnica - ARTs dos responsáveis técnicos pela obra

8.3. A fiscalização da execuç ão da obra será realizada pelo DepaÍamento de Obras do MuniciPio

fissional da área, designado pelo Município dede 

--- 

e/ou Por Pro
que

manterá o acompanhamento de forma perrnanente ou espoÍádico, dependendo da etapa construtiva,

sendo que esta Íiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

8.4. O pro fissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional,

deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de

Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesm a, ficando ambos incumbidos da

prestação de todos os esclarecimentos e informaçôes SO licitadas pelo MunicíPio de
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sobre o andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s)

profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pelo Município de 

-.

s.s. e c'oxrRATAbA fr"u ob"gêdu a manter em local de fácil acesso e à disposição da

fiscalização, preferencialmente no local dos serviços o "Diiín o de Obra"

8.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislaçâo vtgente relativa às normas quanto a

Segurança e Medi cina do Trabalho, ficando sob sua intelra responsabilidade quaisquer danos

consequentes da inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilicito

8.8. O Municipio de se reserva o direito de Proibir, rejeitar, vedar e outras

providências mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA

com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do MunicíPio d" 

--'8.9. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por

todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Municipio de colsa,

propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou

danos advindos de qualquer comportamento de seus anpregados em serviço, objeto do Contrato'

correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o MunicíPio de ressarcimento

ou indenizações que tais danos ou prejuizos possam causar.
derá paralisar as obras e/ou serviços a

8.10. A fiscalização do Município de
e e iminente aos servidores do Municipio

qualquer momento, quando restar constatado risco grav

de .da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

ü ü)

parâmetros estabelecidos na legislação vigente:

ã.t t. g- caso de embargo, iíerdição olu paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do

Municipio de _determinará ás medidas a 
_serem 

tomadas pela coNTRATADA,

,i.-dá -u1t".-ã l,o"ã-l du, obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a

terceiros e ao meio ambiente.

8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município d" 
----lão 

exonera nem diminui a

""r.pf." 
responsabilidade aa CôX1RA1ADA por qualquer inobservância ou omissão às

Cláusulas Contratuais.
g.13. Fica a cONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei 

-Federal 
n'

6514177, relativamente à Seguranç'a e Medicüa do Trabalho, regulamentada pela Portaria n'

32l4n1:,em especial as Normlas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa

de Controle Médico de Saúde Ocupicional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;

NR-10 - Instalações e serviços em Eletricidade e NR-18 - condições e Meio Ambiente do

Trabalho na Industria da construção, ern todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos

decorrentes incluídos no preço proposto.
g. 14. A CONTRATADA serà responsárel por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de equipamentos de proteçào individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legislação vigente. Esses equipamentãs deverão estar em perfeito estado de conservação e

documentaçãoqu""o*p.o,",uavalidade(CA.CertificadodeAprovação),demodoagarantir
total segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor'
g.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

."gu.-çu de suas atividad", à d" ,"u. funóionários quando da realizaçáo dos serviços, fazendo

"oí 
qrr" eles observem e cumpram rigorosamente os.regulamentos e determinações de segurança,

bem como tomando, ou fazendã com {ue sejam tomadas, as medidas coretivas necessárias.

8.16.todu.asaçõesjudiciais'decorrentesdaexecuçãodocontratoquediretamenteou
indiretamente responsabilizem o Municipio de em seus processos' terão,os valores

J".tu, uç0". judiciais glosados do, puga-"rrtoiã* fururu. ou garantidos por meio de carta de

Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63'430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1s08

Site: www.ico.ce.gov.br/
r

cl{



48§irÍ, Fi

Íã>'
tÉ

Íe oGOWRNO MUNICIPAL DE ICO
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.682t0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

fiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando
judicialmente o Municipio de

responsabilidade.

for excluido da lide pela Justiça desta

8.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
pÍoposta contÍa o Município de , em razão de atividades decorrentes do contrato, a
CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município de

para realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

8.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado
pelo Município de e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do

administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de

CLAÚSULA NONA. DÀS OBRIGAÇÕTS U.q. CONTRATADA
9.1. A CONTRATADA se obriga a:

9.1.1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos

constantes desta licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e

a funcionalidade de seu resultado:
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas

condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da Concorrência Eletrônica de que

resulta este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação;

9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o

orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação

de custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e

administração de mão-de-obra necessária à tealização dos serviços;

9.1 .4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização;

9.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato;

9.1 .6. Substituir pÍontamente qualquer preposto, onpregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização,

seja inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços;

9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos

poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal;
9.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fomecidos pela

Prefeitura Municipal e as norÍnas aprovadas ou recomendadas pela ABNT.
9.1 .9. Permitir o liwe acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto

contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle

intemo e extemo;
9.1 .10. Adquirir e fomecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de Proteção

Individual - EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e

obrigatoriedade de seu uso em serviço;
9.1.11. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada;

9.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de

Prestação do Serviço durante toda execução do contrato;
9.1.12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à

fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria

Prefeitura Municipat, quer por terceiros especialmente contÍatados para este fim;
9.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendaçôes ou ordens da

Íiscalização, delas poderá recorreÍ ao tirular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito
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